
Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que clarifica o Regulamento (CE)
n.o 2223/96 do Conselho no que diz respeito aos princípios de registo dos impostos e das con-

tribuições sociais

(2000/C 21 E/14)

COM(1999) 488 final � 1999/0200(COD)

(Apresentada pela Comissão em 18 de Outubro de 1999)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA
UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 285.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social,

Agindo em conformidade com o processo estabelecido pelo
artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) o Regulamento (CE) n.o 2223/96 do Conselho, de 25 de
Junho de 1996, relativo ao Sistema europeu de contas
nacionais e regionais na Comunidade (SEC 95) constitui
o quadro de referência das normas, definições e regras
contabilísticas comuns, destinado a permitir a elaboração
das contas dos Estados-Membros para as necessidades esta-
tísticas da Comunidade Europeia, possibilitando assim a
obtenção de dados comparáveis entre os Estados-Membros;

(2) o artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 2223/96 define as
condições em que a Comissão pode introduzir alterações
na metodologia do SEC 95 por forma a clarificar e aper-
feiçoar o seu conteúdo;

(3) a condição segundo a qual a Comissão não pode introduzir
alterações a conceitos de base não é, no presente caso,
claramente respeitada;

(4) é, desde logo, necessário submeter à apreciação do Parla-
mento Europeu e do Conselho as clarificações relativas ao
registo dos impostos e das contribuições sociais no SEC 95;

(5) o artigo 2.o do Protocolo sobre o procedimento relativo aos
défices excessivos, fundamentado no artigo 104 do Tratado,
estabelece que por «dívida pública» se deve entender a ne-
cessidade líquida de financiamento do sector «administra-
ções públicas», tal como definido no Sistema Europeu de
Contas Económicas Integradas (SEC);

(6) nos casos em que o SEC 95 não forneça uma solução
comparável e transparente para o conjunto dos Estados-
-Membros, convém fazer referência aos princípios das con-
tas económicas, tal como definidos no Sistema de Contas
Nacionais (SCN 93) aplicável a nível mundial, sendo, neste
caso, pertinentes os números 7.60 e 8.50 do SCN;

(7) o Comité do Programa Estatístico (CPE), instituído pela
Decisão 89/382/CEE, Euratom, e o Comité de Estatísticas
Monetárias, Financeiras e de Balanças de Pagamentos, ins-
tituído pela Decisão 91/115/CEE, foram consultados,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo primeiro

Objectivo

O objectivo do presente Regulamento é definir os princípios
comuns que clarificam o conteúdo do SEC 95 no que diz
respeito aos impostos e às contribuições sociais, tendo em vista
assegurar a comparabilidade e a transparência entre os Estados-
-Membros.

Artigo 2.o

Princípios gerais

Os impostos e as contribuições sociais registados no sistema
não incluem os montantes não susceptíveis de ser cobrados.

Por conseguinte, os impostos e as contribuições sociais regis-
tados no sistema com base no facto gerador são, por um
período de razoável duração, equivalentes aos montantes cor-
respondentes efectivamente cobrados.

Artigo 3.o

Tratamento contabilístico dos impostos e das contribui-
ções sociais

Os montantes dos impostos e das contribuições sociais regis-
tados nas contas podem ser determinados com base em duas
fontes, a saber: os recebimentos e os montantes comprovados
por um documento fiscal ou uma declaração.

a) Se os documentos fiscais e declarações forem utilizados
como fonte, os montantes serão ajustados através de um
coeficiente que permita ter em conta os montantes notifica-
dos, mas nunca cobrados. Para reflectirem os montantes
notificados, mas nunca cobrados, os coeficientes são avalia-
dos com base na experiência adquirida. São específicos dos
diferentes impostos e contribuições sociais. Cada país deter-
mina os coeficientes que aplica, segundo um método pre-
viamente acordado com a Comissão (Eurostat).

b) Se a fonte utilizada for a dos recebimentos, estes serão
objecto de um ajustamento ao longo do tempo que assegure
que os montantes em causa são atribuídos ao período em
que teve lugar a actividade que deu origem à obrigação
fiscal (ou ao período durante o qual o montante do imposto
foi estabelecido no caso de determinados impostos sobre o
rendimento). Este ajustamento pode ser baseado no desfasa-
mento cronológico médio entre a actividade em causa (ou o
estabelecimento do imposto a pagar) e o recebimento.
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Artigo 4.o

Equilíbrio a conseguir entre as despesas,
a produção e as receitas nas contas

A fim de equilibrar o PIB calculado sob a óptica das despesas
com o PIB calculado sob a óptica da produção, qualquer im-
posto sobre a produção incluído no preço de mercado dos
bens e serviços adquiridos, mas que devido a fraude, falência
ou outras razões nunca tenha sido liquidado pelo vendedor às
administrações públicas deve ser incluído no excedente de ex-
ploração do vendedor. Deve ser aplicado um tratamento simi-
lar, aquando da determinação do PIB calculado segundo a óp-
tica das receitas, aos impostos sobre o rendimento ou às con-
tribuições sociais a cargo dos assalariados que os empregadores
retêm na fonte, mas nunca chegam a liquidar junto das admi-
nistrações públicas.

Artigo 5.o

Verificação

1. A Comissão (Eurostat) verifica a aplicação pelos Estados-
-Membros dos princípios estabelecidos pelo presente Regula-
mento.

2. A partir do ano 2000, os Estados-Membros comunicam à
Comissão (Eurostat), antes do final de cada ano, uma descrição
detalhada dos métodos que tencionam aplicar para as diferentes
categorias de impostos e de contribuições sociais, a fim de
cumprirem as disposições contidas no presente Regulamento.

3. Os métodos aplicados e as eventuais revisões são objecto
de um acordo entre cada Estado-Membro em causa e a Co-
missão (Eurostat).

4. O CPE, o CMFB e o Comité PNB (Produto Nacional Bru-
to) serão informados pela Comissão (Eurostat) dos métodos
postos em prática e do cálculo dos coeficientes supracitados.

Artigo 6.o

Aplicação

A Comissão, num prazo inferior a seis meses após a adopção
do presente Regulamento, introduzirá no texto do SEC 95,
através do procedimento previsto no n.o 2 do artigo 2.o do
Regulamento (CE) n.o 2223/96, as alterações necessárias para a
aplicação do presente Regulamento.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no vigésimo dia após
a sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente Regulamento é obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros.
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